
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 74.471 - MG (2016/0208683-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MARCELO JUNIOR SILVA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO DA 
AUTORIDADE POLICIAL OU DA ACUSAÇÃO. ART. 310, II, DO CPP. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. O Magistrado singular, mesmo sem provocação da autoridade policial ou da 
acusação, ao receber o auto de prisão em flagrante, poderá, quando presentes os 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, converter a prisão 
em flagrante em preventiva, em cumprimento ao disposto no art. 310, II, do 
mesmo Código.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, pode ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que não há constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em 
razão da gravidade concreta da conduta delituosa, evidenciada pelo modus 
operandi com que o crime fora praticado, como ocorreu nestes autos, em que o 
recorrente teria cometido o delito em concurso de agentes, entre eles dois 
menores, e mediante o uso de violência contra a vítima, que foi jogada ao chão e 
atingida por vários chutes. 
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARCELO 
JUNIOR SILVA FERNANDES, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais (e-STJ, fls. 126-139).

Colhe-se dos autos que o recorrente teve sua prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Neste recurso, sustenta que: a) "na fase de investigação, somente por expressa 
provocação da autoridade policial ou da acusação, poderá o magistrado decretar a prisão 
preventiva" (e-STJ, fl. 148); b) "não estão presentes os requisitos que autorizam a decretação e 
manutenção da preventiva" (e-STJ, fl. 150); c) "a decisão deve ser fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, não sendo admitida a fundamentação genérica como ocorreu na 
decisão impugnada" (e-STJ, fl. 150); d) "é primário" (e-STJ, fl. 151); e) se vislumbra, "nos autos, 
com elevado grau de segurança, a possibilidade de o recorrente vir a cumprir a pena privativa de 
liberdade em regime menos gravoso, o que torna a prisão cautelar desproporcional e não 
homogênea, e, assim justifica a concessão da ordem" (e-STJ, fl. 151).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fl. 168).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 219-224).
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Inicialmente, o recorrente alega nulidade do decreto de prisão preventiva, pois o 
magistrado não poderia, na fase de investigação, decretar a custódia cautelar do paciente, de 
ofício, ou seja, sem prévio requerimento da autoridade policial ou da acusação.

Nesse ponto, cumpre ressaltar que o Juiz, mesmo sem provocação, ao receber o 
auto de prisão em flagrante, poderá, quando presentes os requisitos constantes do art. 312 do 
Código de Processo Penal, converter a prisão em flagrante em preventiva, em cumprimento ao 
disposto no art. 310, II, do mesmo Código.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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"Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, converte a prisão  
em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos e fundamentos   
 para a medida extrema, mesmo sem prévia provocação/manifestação do 
Ministério Público ou da autoridade policial. Exegese do art. 310, inciso II, 
do CPP. Precedentes deste STJ."
(RHC 66.100/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 16/03/2016)

"Não há falar em nulidade da prisão cautelar, tratando-se o caso de 
conversão do flagrante em custódia preventiva, em cumprimento dos 
ditames do art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal."
(RHC 67.007/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

Assim, não há falar em nulidade, visto ser desnecessário o prévio requerimento 
para conversão da prisão em flagrante em preventiva, desde que presentes os requisitos previstos 
no art. 312 do CPP.

Quanto aos mencionados requisitos, tem-se que, havendo prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Inicialmente, vejo que os requisitos para a decretação da prisão preventiva 
se fazem presentes, uma vez que há prova da materialidade do delito, pois 
parte da res furtiva foi encontrada corn os acusados Wesley e Marcelo 
(dinheiro e faca com o primeiro e o celular com o segundo).
Entendo, ainda, que há indícios de que os dois inculpados teriam praticado 
o crime, na companhia de outras duas pessoas menores de idade. Os 
próprios acusados confessaram a participação no crime, apenas dizendo 
que não teriam agredido a vítima e que tal incumbência somente coube aos 
menores R.F.S.J. e J.V.M.S. Porém, essa versão deles não encontra 
respaldo nos autos, pois o menor J.V.M.S, quando ouvido, informou que 
os dois inculpados juntamente com o menor R.F.S.J. teriam jogado a 
vítima no chão e desferido vários chutes. Por outro lado, os dois menores 
deixam claro que a ideia do roubo teria partido dos dois inculpados que já 
estavam observando a vítima e sabiam que ele portava dinheiro e um celular 
de valor considerável.
Presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, faz-se 
necessária a análise da presença de um dos pressupostos descritos no art. 
312 do CPP. 
Nesse diapasão, entendo que se faz presente o requisito da manutenção da 
prisão para garantia da ordem pública. Isso porque, o fato dos inculpados 
terem angariado os menores para a prática do ato criminoso, bem como a 
forma como foi executado o fato (com emprego de faca, onde os 
inculpados juntamente com os menores jogaram a vítima no chão, lhe 
desferindo diversos chutes) denotam a periculosidade concreta dos 
acusados, que não demonstraram qualquer respeito à integridade física das 
pessoas.
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Quanto os requisitos de garantia aplicação da lei penal, garantia da ordem 
econômica e da conveniência da instrução criminal, por ora, não vejo 
elementos concretos que exsurgem dos autos e que possam demonstrar a 
presença destes requisitos.
Ademais, o simples fato dos inculpados não ostentarem outra passagem 
policial, por si só, não é indicativo de necessidade de concessão de 
liberdade provisória, se as circunstâncias concretas do fato (e este é o caso 
dos autos) impõe a sua custódia cautelar." (e-STJ, fls. 16-17) 

Como se vê, a custódia cautelar foi decretada para garantia da ordem pública, 
ante a gravidade concreta da conduta delituosa, pois o crime de roubo foi praticado em concurso 
de agentes, entre eles dois menores, e mediante o uso de violência contra a vítima, que foi jogada 
ao chão e atingida por vários chutes.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que não há 
constrangimento ilegal quando a prisão preventiva é decretada em razão do modus operandi 
com que o crime fora praticado, como ocorreu neste caso.

Sobre o tema, o seguinte precedente:

"RECURSO   ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  CRIME  DE  
ROUBO  MAJORADO (CONCURSO  DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO). PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.  
CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS. VIOLÊNCIA FÍSICA CONTRA A 
VÍTIMA.  NECESSIDADE  DE  GARANTIR  A  ORDEM  PÚBLICA.  
AUSÊNCIA  DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.
1.  Consoante  dispõe o art. 310, II, do CPP, admite-se a decretação da  
prisão  preventiva,  de ofício, por ocasião do flagrante, quando constatada  
a  presença  dos requisitos legais (art. 312 do CPP) que autorizam a 
restrição da liberdade. Precedente.
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida  deve  estar  embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um  ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda,  na  linha perfilhada  pela jurisprudência  dominante  deste  
Superior  Tribunal de Justiça e do Supremo  Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta,  vedadas  considerações  
abstratas  sobre  a  gravidade do crime.
3. No caso, a  constrição cautelar  foi preservada pelo Tribunal impetrado  
em razão da periculosidade do recorrente, evidenciada pelas  circunstâncias 
concretas do crime imputado (roubo em concurso de agente, um deles 
menor, emprego de arma de fogo e agressão física -  chutes  e  
coronhadas  na  cabeça  da  vítima). Prisão preventiva justificada,  nos  
termos  do  art. 312 do Código de Processo Penal, para a garantia da 
ordem pública. Precedentes.
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento."
(RHC 71.268/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 02/12/2016)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  

Documento: 1583155 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

CORPUS. ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES.  
ALEGAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR.   
DECRETO  FUNDAMENTADO.  GARANTIA  DA  ORDEM PÚBLICA.  
MODUS OPERANDI. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO 
CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - 'A  impossibilidade  de  decretação  da  prisão preventiva ex officio  
pelo  juiz  na  fase investigativa não  se confunde com a hipótese dos  
autos, retratada no art. 310, II, do CPP, que permite ao magistrado, quando 
do recebimento do auto de prisão em flagrante, e   constatando   ter  sido  
esta  formalizada nos termos  legais, convertê-la  em preventiva quando 
presentes os requisitos constantes do  art. 312 do CPP. Isso porque a 
conversão da prisão em flagrante, nos  termos  já  sedimentados  por  
ambas  as Turmas  que compõem a Terceira  Seção  desta Corte Superior 
de Justiça, pode ser realizada de ofício pelo juízo' (RHC n. 63.862/MG, 
SEXTA TURMA, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe de 25/11/2015).
III - Na  hipótese,  a  decisão  reprochada evidenciou, de maneira 
inconteste,  lastreada  em  dados  concretos  extraídos dos autos, a 
justificativa  da prisão cautelar imposta ao recorrente, em razão da 
necessidade  de acautelamento da ordem pública, notadamente em razão do  
modus operandi do delito em tese praticado, consistente em roubo em 
concurso de agentes com  emprego  de  adolescentes,  além  da desmedida  
violência desferida  contra a vítima, consubstanciada em diversas agressões 
até o seu desmaio, circunstâncias que extrapolam a violência ínsita ao tipo 
penal, o que constitui razão concreta para a manutenção da segregação 
cautelar.
IV - Inviável considerar, nesse momento, que a prisão cautelar seria 
extremamente  gravosa se comparada a regime prisional a ser definido no  
julgamento  da  ação  penal,  por tratar-se de mera presunção em 
perspectiva das condições a serem imputadas ao recorrente.
V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita  
e residência fixa, não têm o condão  de,  por  si sós, garantirem  a  
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese.
VI - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão,  
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação  da  
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 74.352/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 07/11/2016)

Ademais, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação de sua prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 
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10/03/2014).
Além disso, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere 

cautelar à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise 
completa das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, 
bem como impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
13/10/2015).

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02805258920168130000  0481160076560  10000160280525  10000160280525000  
10000160280525001  2016000515149  240032201610  2805258920168130000  
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EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO JUNIOR SILVA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : WESLEY HENRIQUE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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